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ATA DA 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA – 2018 

 

Ata da 9ª Reunião da Comissão de Ética do TJDFT, realizada em 5 de novembro de 

2018, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Dr. Daniel Eduardo Carnacchioni. 

Presentes os membros da Comissão, a saber, o Senhor representante da Corregedoria 

Daniel Carneiro Mendes de Andrade; a Senhora Consultora Jurídica de Pessoal da 

Presidência – CJP, Daniela Lucas Ribeiro de Ávila e a suplente Larissa Maria F. M. N. 

Nogueira; a Senhora Secretária da Escola de Formação Judiciária – SEEF, Arlete Garcia 

Rodrigues e o suplente da Secretária da Escola de Formação Judiciária, Felipe Schiavon 

de Oliveira; a Senhora representante da Coordenação da Ouvidoria-Geral, Carolina 

Campos Afonso, a Senhora representante da Secretaria de Recursos Humanos – SERH 

Luciana Essinger Toledo Varella , o Senhor representante da ASSEJUS, Epitácio do 

Nascimento Sousa Júnior e a Senhora Coordenadora da Comissão, Sofia Baesse 

Gregório.  A Coordenadora da Comissão de Ética deu início à reunião apresentando 

todos os tópicos que seriam discutidos. Em seguida passou a palavra à Subsecretária 

de Pesquisa, Planejamento e Inovação, Célia Regina Vasconcelos Soares Alves, que fez 

uma breve apresentação dos resultados da pesquisa de gênero desenvolvida pela 

Escola de Formação Judiciária. Célia indicou de que forma estão organizados esses 

resultados, e orientou como navegar pela pesquisa na página da Escola na intranet. 

Reforçou ao final que será feito um pdf único com todas essas informações para um 

acesso mais rápido e ágil. A Secretária da Escola, Arlete Garcia Rodrigues, reforçou a 

importância de todos lerem com atenção a pesquisa.  Em seguida, a coordenadora 

Sofia retomou os assuntos da pauta e apresentou a minuta do Termo de Acordo de 

Conduta Ética – TACE, desenvolvido com base no Termo de Compromisso de 

Adequação Funcional – TCAF, utilizado nos processos disciplinares. A minuta foi lida, e 

o Dr. Daniel sugeriu que fosse alterado apenas parte da cláusula 3: “Processo de 

Apuração Ética será arquivado” para “a apuração ética será arquivada”; uma vez que, 

de acordo com o Regimento Interno da Comissão, nesse primeiro momento ainda não 

existe um Processo de Apuração Ética propriamente dito. O Termo foi, então, 

aprovado por todos. Em seguida, a coordenadora apresentou sugestão de alteração da 

Portaria 72/2017 que cria a Coordenadoria de Ética e Disciplina para que os processos 

que tratem exclusivamente de questões éticas e/ou conflito de interesses sejam 

instruídos pela Coordenadoria de Gestão da Ética e da Integridade, e não mais pela 

Coordenadoria Disciplinar como dizia a referida Portaria. A proposta é manter o fluxo 

dos processos da Ouvidoria para a Coordenadoria Disciplinar, que, após análise, caso 

entenda tratar de questões éticas, encaminhará o processo para a Coordenadoria de 

Ética. Todos concordaram, e ficou decidido concluir essa alteração em reunião com o 

coordenador da área disciplinar, Divino Jose Alves.  A servidora Carolina questionou 
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sobre a criação formal da unidade da Coordenadoria de Gestão da Ética e da 

Integridade, e esclareceu que deve ser aberto um processo sobre isso na Secretaria de 

Recursos Humanos.  Discutiu-se, em seguida, dois questionamentos enviados à 

Comissão de Ética sobre realização de estágio do curso de Direito por servidores do 

TJDFT, em virtude da decisão da Comissão no Processo SEI 0013226/2018. O primeiro 

questionamento foi da própria servidora do processo que perguntou em que locais 

poderia realizar o estágio, considerando as restrições indicadas na decisão da 

Comissão. A coordenadora Sofia apresentou uma sugestão com alguns locais possíveis, 

e a servidora Carolina Campos Afonso sugeriu manter a orientação genérica disposta 

na decisão do processo. O Dr. Daniel pontuou que não cabe à Comissão analisar 

situações pormenorizadas, mas apenas repassar a orientação geral estabelecida. 

Analisou-se um segundo questionamento, de servidora interessada em atuar como 

observadora na Defensoria do DF, e a orientação foi a mesma: repassar a orientação 

geral de que os servidores do TJDFT não devem atuar em processos que tramitem 

nessa Casa por configurar conflito de interesses. Decidiu-se colocar na página da 

intranet de Ética do TJDFT espaço com as decisões da Comissão, de forma a dar 

transparência a todas elas. Passou-se a análise do Processo SEI 004140/2018, em que 

foi proposto TACE à servidora RGM. E o Dr. Daniel, então, confirmou que conversou 

com a servidora e que ela aceitou firmar o termo. A coordenadora, em seguida, 

pontuou também que foi proposto TACE no processo 969/2013, e que ainda não havia 

recebido a concordância por parte do servidor CCS em firmar o termo. O Dr. Daniel 

orientou fazer contato com o servidor, e caso ele não se manifeste, proceder abertura 

de Processo de Apuração Ética. Em seguida, a servidora Carolina Campos Afonso 

informou que ficará no lugar da servidora que se aposentou, Ana Cristina Pupe de 

Brito, como membro titular da Comissão de Ética, representante da Ouvidoria-Geral, e 

que sua suplente será a servidora Marília Barbosa de Barcelos. Por fim, o Dr. Daniel 

marcou a próxima reunião ordinária da Comissão de Ética para o dia 3 de dezembro de 

2018, às 13h30 na sala de reuniões da Presidência e a coordenadora Sofia pontuou a 

importância de realizar também uma reunião para discutir alterações no Regimento 

Interno da Comissão. Dr. Daniel e a servidora Daniela Lucas Ribeiro de Ávila reforçaram 

que se deve trabalhar nessa alteração principalmente a parte do rito do Processo de 

Apuração Ética. Ficou decidida a data de 12 de novembro para o encontro. Não 

havendo mais nenhuma colocação por parte dos presentes, a reunião foi encerrada às 

14h30. Para constar, eu, Sofia Baesse Gregório, Coordenadora da Comissão, subscrevo 

a presente ata, assinada por todos os presentes. 

 

 

DANIEL EDUARDO CARNACCHIONI 

Presidente da Comissão 
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DANIEL CARNEIRO MENDES DE ANDRADE 

Representante da Corregedoria 

 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA  

Representante da Consultora Jurídica de Pessoal da Presidência - CJP 

 

LARISSA MARIA FERREIRA MORAIS NAPOLEÃO NOGUEIRA  

Representante da CJP - Suplente 

 

ARLETE GARCIA RODRIGUES 

Representante da Escola de Formação Judiciária - SEEF 

 

FELIPE SCHIAVON DE OLIVEIRA 

Representante da SEEF - Suplente  

 

CAROLINA CAMPOS AFONSO 

Representante da Ouvidoria-Geral - COVG 

 

EPITÁCIO DO NASCIMENTO SOUSA JÚNIOR 

Representante do ASSEJUS 

 

SOFIA BAESSE GREGÓRIO 

Coordenadora da Comissão 

 

 


